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PARECER COREN/SC Nº 012/CT/2017 

 

Assunto: Parecer técnico para administração intrapleural de fibrinolítico em crianças pela 

Enfermagem 

Palavras-chave: Enfermeiro, administração intrapleural, Fibrinolítico. 

 

I – Fatos:  

 

Enfermeira Assistencial, de um Hospital Infantil solicita parecer técnico para um 

procedimento que vem sendo prescrito pela equipe médica no Hospital. O procedimento em 

questão diz respeito à ADMINISTRAÇÃO DE FIBRINOLÍTICO INTRAPLEURAL, e tem 

por objetivo o aumento da drenagem em derrames pleurais. A literatura descreve o 

procedimento em questão demonstrando bons resultados para o paciente, porém prevê 

algumas intercorrências relacionadas ao procedimento e por isso o traz como procedimento 

médico. 

Este procedimento está sendo prescrito pelo médico na prescrição do paciente, para 

que a Enfermagem venha a realizar a administração do fibrinolítico diluído em solução estéril, 

normalmente 50 ml, que deve ser injetada dentro da pleura do paciente, após o dreno deve ser 

fechado e deve-se estimular a mudança de decúbito do paciente para posterior abertura do 

sistema e drenagem.  

 

II – Fundamentação e análise:  

 

A Lei Nº 7.498/1986 Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e 

dá outras providências. No Art. 11 consta que o Enfermeiro exerce todas as atividades de 

Enfermagem, cabendo-lhe privativamente:  

[...] j) prescrição da assistência de Enfermagem; [...] l) cuidados diretos de 

Enfermagem a pacientes graves com risco de vida;  m) cuidados de 

Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de 

base científica e capacidade de tomar decisões imediatas. 
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Os medicamentos podem ser administrados pelas vias oral, intramuscular, 

subcutânea, endovenosa, intra-arterial, intrapleural, intravesical, intraretal, intratecal, 

intraperitoneal e aplicação tópica. No entanto, a via endovenosa é considerada mais segura no 

que se refere à absorção e manutenção do nível sérico de um medicamento. Essa via é 

utilizada por meio de uma punção de veia periférica ou por meio de cateteres de curta ou de 

longa permanência (BONASSA; SANTANA, 2005). Por esse motivo, essa via registra a 

maior incidência de eventos adversos na administração desses medicamentos, expondo, assim, 

o paciente a um maior risco, pois estes atingem rapidamente a corrente sanguínea (SILVA, 

2008). 

A administração de forma inapropriada de um medicamento potencialmente 

perigoso, pode causar eventos adversos, ocasionando danos irreparáveis à saúde do paciente, 

como lesões permanentes ou fatais (ROSA et al., 2009). 

No Brasil, com o intuito de prevenir eventos adversos como os erros de medicação, a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) criou, em 2002, a Rede Brasileira de 

Hospitais Sentinela, visando formar uma rede de serviços em todo o país, habilitada para 

notificar EA (Eventos Adversos) e queixas técnicas nas áreas de fármaco, tecno e 

hemovigilância (ANVISA, 2008).  

Nos Hospitais Sentinelas foram criadas as Gerências de Risco, com equipes que têm, 

entre outras atribuições, identificar e averiguar os EA; realizar atividades de ensino; 

disseminar ações desenvolvidas e colaborar com a rede por meio do envio de trabalhos e 

propostas de temas para discussão (ANVISA, 2008).  

Para Feldman e Simonatto (2008), a Gerência de Risco deve ter o objetivo de 

formular e executar procedimentos técnicos e administrativos para detectar precocemente as 

situações que podem gerar EA, compreender suas causas, calcular os riscos e controlá-los por 

meio de medidas preventivas e corretivas, introduzindo a promoção de uma cultura de 

segurança, com cooperação dos profissionais, promovendo a melhoria do cuidado. Para o 

desenvolvimento dessas atividades, a ANVISA envia recursos para serem utilizados no 

pagamento de ações desenvolvidas, tais como: atividades de divulgação e confecção de 

boletins informativos; capacitação, atualização e treinamento de técnicos na Vigilância de 
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Produtos de Saúde e na correta utilização destes recursos nos serviços hospitalares, visando 

melhorar o processo de gestão assistencial (ANVISA, 2008). 

A equipe de Enfermagem deve, portanto, preocupar-se com a segurança dos 

pacientes que estão sob sua responsabilidade, buscando, cada vez mais, por conhecimentos 

atualizados sobre os medicamentos que manipula, promovendo um tratamento adequado e 

seguro ao paciente, sem eventos adversos, entre eles os erros de medicação. Diante do 

exposto, fica clara a elevada responsabilidade que tem a equipe de Enfermagem durante a 

administração de medicamentos. Essa condição determina que essa prática seja exercida de 

modo adequado e seguro aos pacientes e, portanto, que os erros sejam prevenidos e evitados 

(PADILHA; SECOLI, 2002). 

Esta prerrogativa que visa a segurança dos pacientes vai ao encontro do que o 

Código de Ética da Enfermagem quando diz no Art. 32 que lhe é proibido “Executar 

prescrições de qualquer natureza, que comprometam a segurança da pessoa e no Art. 33 - 

Prestar serviços que por sua natureza competem a outro profissional, exceto em caso de 

emergência”. 

Segundo ANVISA (2008), todas as instituições de saúde devem ter Protocolos de 

Assistência à Saúde, dentre elas o protocolo de Administração de Medicamentos, abordando a 

segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos. 

De acordo com a OPAS (2006) os Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) são 

instruções detalhadas descritas para alcançar a uniformidade na execução de uma função 

específica.  

O objetivo do uso de fibrinolíticos pela via intrapleural é diminuir a necessidade de 

toracotomia ou videotoracoscopia, diminuindo tanto a morbidade como o tempo de 

hospitalização. Seria uma conduta intermediária entre a drenagem torácica e a cirurgia 

(LAHTI et al, 2007).  

Os fibrinolíticos mais utilizados são a estreptoquinase e uroquinase, principalmente a 

estreptoquinase, pela maior disponibilidade. A estreptoquinase é uma enzima purificada do 

Streptococcus (3-hemolítico do grupo C, que converte plasminogênio em plasmina, enzima 

com atividade proteolítica, que degrada fibrina, liqüefazendo exsudatos pleurais, dissolvendo 

septações, facilitando a drenagem e permitindo, assim, o fluxo livre do líquido pleural. 
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Contempla um dos principais objetivos do tratamento do empiema que é o de esvaziar a 

cavidade pleural (HILLIARD, HENDERSON e HEWER, 2003; SONNAPPA et ai, 2006). 

Ampofo e Byington (2007) constataram que, após a introdução de fibrinolíticos na 

rotina de atendimento do empiema pleural, diminuiu a necessidade de cirurgia de 77% em 

1993 e 1994 para 20% entre 2000 e 2004. As indicações para seu uso são as mesmas da 

indicação cirúrgica. Geralmente são aqueles pacientes onde ocorre diminuição abrupta da 

drenagem, com visualização de acúmulo de líquido na cavidade pleural pela ultra-sonografia 

(OZCELIK et al, 2003; OZCELIK et al, 2004).  

Os trombolíticos administrados no espaço pleural não alteram a coagulação 

sistêmica, sendo consideradas drogas seguras para a prática clínica. As contra-indicações 

absolutas para sua utilização são reações alérgicas prévias ao trombolítico ou a presença de 

sangramento ativo no espaço pleural (MARCHI; LUNDGREN; MUSSI, 2006). 

 

III – Conclusão: 

 

Ante ao exposto, o Coren/SC conclui que o Enfermeiro pode administrar fibrinolítico 

Intrapleural, desde que tenha conhecimento e competência construída a partir de qualificação 

especifica e na presença do médico. E subsidiada por Protocolos Institucionais validando a 

atuação profissional.  

É o Parecer. 

Florianópolis, 17 de abril de 2017. 

 

Enf. Dra. Magada Tessmamn Schwalm  
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Parecerista 
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Parecer aprovado pela Câmara Técnica de Média e Alta Complexidade em 16/11/2016.  
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Parecer homologado na 552.ª Reunião Ordinária de Plenário do COREN-SC em 18 de abril de 

2017. 
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